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I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 3.098, de 2000, de autoria do ilustre 
Deputado Pedro Pedrossian, pretende alterar a legislação que regula o serviço 
de TV a cabo para tornar obrigatória a oferta de canais individuais aos 
assinantes, bem como limitar a inserção de propaganda a três minutos a cada 
hora de programação. 

Alega o autor da matéria que as operadoras de TV a cabo 
obrigam os seus usuários a pagarem pela recepção de canais que não lhes 
interessam, na medida em que oferecem somente pacotes de programação. 
Ademais, considera que alguns canais estão inserindo cada vez mais 
publicidade em sua programação, o que deveria ser coibido, pois, na verdade, 
o cliente paga para assistir à programação.  

Cabe à Comissão de Ciência e Tecnologia posicionar-se sobre 
o mérito da matéria que já foi aprovada pela Comissão de Defesa do 
Consumidor, Meio Ambiente e Minorias. Vale ressaltar que não foram 
apresentadas emendas à proposição, no âmbito desta Comissão, durante o 
prazo regimental. 
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II - VOTO DO RELATOR 

O serviço de TV a cabo é um serviço que atrai usuários que 
buscam uma alternativa para o sistema de televisão aberta. Os clientes do 
serviço de TV a cabo querem assistir,  além de programas de boa qualidade, 
programação diversificada e diferenciada, obrigando as operadoras a 
oferecerem um leque muito amplo de canais. Dessa forma, a composição de 
custos do negócio impõe a utilização dos pacotes de programação.   

A proposição em análise pode, portanto, inviabilizar o 
funcionamento das operadoras de televisão a cabo, ao obrigá-las a oferecer 
canais individuais. A concentração de interesse de parte significativa de  
assinantes num pequeno número de canais, poderia limitar a ampla oferta 
que, como já dissemos anteriormente, é um dos diferenciais que atrai os 
assinantes para esse sistema de televisão. 

Quanto ao tempo de inserção publicitária, não consideramos 
que o problema tenha atingido proporções que justifiquem a adoção da 
medida proposta pelo Deputado Pedro Pedrossian, no sentido de limitar a 
quantidade de propaganda veiculada pelos canais de televisão por cabo. Alem 
disso, a receita proveniente da publicidade é normalmente do produtor da 
programação, que se utiliza da infra-estrutura da operadora para veiculá-la. A 
redução dessa receita pode, portanto, desequilibrar financeiramente essas 
empresas.   

 
Por esses motivos, votamos pela rejeição do Projeto de Lei nº  

3.098, de 2000. 
 

 
Sala da Comissão, em     de                         de 2001 . 

 
 

Deputado Arolde de Oliveira 
Relator 
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